
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.542 - MG (2017/0154845-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
NOVA CONDENAÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E REMISSÃO DA PENA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Esta Corte Superior consolidou-se no sentido de que, nos 
casos de superveniência de nova condenação no curso da execução 
penal, com a consequente unificação das penas, considera-se a data do 
trânsito em julgado da última condenação como marco interruptivo para a 
concessão de benefícios, exceto livramento condicional, comutação e 
remissão da pena. 

2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.542 - MG (2017/0154845-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor de decisão 

proferida às fls. 195/198, que deu provimento ao recurso especial do agravante para 

determinar que a contagem do prazo para concessão de novos benefícios, exceto 

livramento condicional, indulto e comutação da pena, deve ser feita a partir do trânsito 

em julgado da nova condenação.

O agravante sustenta, em suas razões que "caso seja mantida a 

jurisprudência, como anteriormente sedimentada, sofrerá o executando grave e 

irreparável prejuízo, já que será iniciada a execução da pena com a decisão de segundo 

grau, porém o novo marco para contagem dos benefícios ocorrerá apenas com o 

trânsito em julgado, o que poderá acontecer muitos anos depois." Afirma que o novo 

marco para contagem dos benefícios deve necessariamente coincidir com o início da 

execução da pena. 

Postula pela reconsideração da decisão agravada ou o seu julgamento 

pela colegialidade.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não merece provimento a pretensão recursal.

Não foram indicadas novas razões que conduzam à reforma do decisum 

agravado, que deve ser mantido por seus próprios termos, pois pautado em 

jurisprudência consolidada desta Corte, litteris:

Com efeito, esta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que, nos casos de superveniência de nova condenação no 
curso da execução penal, com a consequente unificação das penas, 
considera-se a data do trânsito em julgado da última condenação como 
marco interruptivo para a concessão de benefícios, exceto livramento 
condicional, comutação e remissão da pena. 

Nesse sentido vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] 
EXECUÇÃO  PENAL. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. NOVA 
CONDENAÇÃO. TERMO A QUO PARA BENEFÍCIOS. 
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Consoante entendimento pacífico deste Sodalício,  
sobrevindo condenação o apenado no curso da execução, 
a contagem do prazo para concessão de benefícios, como 
regra geral, é interrompida, sendo realizado novo cálculo 
com base no somatório das reprimendas.

2. Em tal hipótese, diante da unificação das penas, a 
data-base para a contagem dos prazos para benefícios de 
execução penal será a data do  trânsito  em julgado da 
última condenação, exceto para concessão de livramento 
condicional, indulto e comutação da pena.

3. No caso dos autos, que versa sobre a 
determinação da data-base na hipótese de unificação de 
penas diante da superveniência de nova condenação no 
bojo da execução penal,  verifica-se que a Corte estadual, 
ratificando decisão do Juízo singular, seguiu o entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça, não  havendo 
constrangimento ilegal a ser sanado, de ofício, por este 
Sodalício.
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4. Habeas corpus não conhecido. (HC 337.710/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
18/05/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 7.046/09. NOVA CONDENAÇÃO 
NO CURSO DO CUMPRIMENTO DA PENA. REINÍCIO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS, EXCETO PARA INDULTO, COMUTAÇÃO 
DE PENA E LIVRAMENTO CONDICIONAL. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
- É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal 

de Justiça que a superveniência de nova condenação no 
curso da execução da pena acarreta a unificação das 
penas e a interrupção para obtenção de novos benefícios da 
execução penal, exceto  indulto, comutação da pena e 
livramento condicional. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício, para determinar que o Juízo da Vara de Execuções 
reaprecie o pedido de indulto, sem considerar a data do 
trânsito em julgado da nova condenação como marco 
interruptivo para concessão do benefício. (HC 193.668/SP, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA,  DJe 
04/09/2015)

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ORDINÁRIO. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE O 
DESCONTO DA PENA. UNIFICAÇÃO DE   PENAS. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. TERMO A QUO. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
2. É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal 

de Justiça no sentido de que a superveniência de nova 
condenação no curso da execução implica unificação das 
penas e interrupção do  lapso temporal para obtenção de 
benefícios, sendo despiciendo o trânsito em  julgado da 
sentença, a teor da Súmula 526/STJ, devendo, contudo, tal  
data ser considerada como termo a quo para a contagem 
do prazo aquisitivo (Precedentes). [...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 343.271/PR, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
15/04/2016)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. MARCO INICIAL PARA 
AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO QUE MANTEVE A FIXAÇÃO DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA, AINDA 
NÃO TRANSITADA EM JULGADO, COMO TERMO INICIAL 
PARA A CONTAGEM DE PRAZOS. CONDENAÇÃO NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO INSUSCEPTÍVEL DE 
EXECUÇÃO. AFRONTA AO PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA DETERMINAR A 
EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO NÃO DEFINITIVA DA 
EXECUÇÃO, CONFORME CONDIÇÕES A SEREM 
FIXADAS PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES.

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 

entendimento segundo o qual o marco inicial para a 
contagem dos benefícios da execução, em caso de 
unificação das penas pelo cometimento de novo delito, 
corresponde à data do trânsito em julgado da última 
condenação. Precedentes do STJ e do STF.

3. Descabe a unificação de penas antes do trânsito 
em julgado da nova condenação, não sendo aplicáveis 
marcos temporais anteriores.

4. Habeas corpus não conhecido e ordem 
concedida, de ofício, para determinar o afastamento da 
unificação de penas, ainda descabido antes do trânsito em 
julgado da nova condenação. (HC 338.390/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 25/11/2015)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inc. V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, dou provimento ao recurso especial para determinar que a 
contagem do prazo para a concessão de novos benefícios, exceto 
livramento condicional, indulto e comutação da pena, deve ser feita a 
partir do trânsito em julgado da nova condenação.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0154845-5 REsp 1.680.542 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0693100053240  08762802020158130000  10267150017510003  693100053240  
876280202158130000

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FABIO RODRIGUES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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